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	PROCESSO
	Processo 278175/2015 – Denúncia 1814/2013



	DENUNCIANTE
	 O. L. C.



	DENUNCIADO
	 B.H.T.S.



	DATA
	 10/11/2016

	DELIBERAÇÃO Nº 006/2016 – CED – CAU/RS


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia 10 de novembro de 2016, no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS.
Considerando que não há requerimento de caráter reservado da Sessão Plenária, previsto no art. 28, §1º da Resolução nº 34, não haverá necessidade de Sessão reservada para apreciação e votação do relatório e parecer, podendo, por consequência, estarem presentes os demais funcionários que fazem parte do assessoramento da Plenária, bem como os Conselheiros Suplentes, sendo proibido, no entanto, a presença de terceiros não interessados.

DELIBEROU:
Aprovar, por unanimidade, o parecer do Conselheiro Relator, nos seguintes termos:
Considerando que o foco da denúncia é a falta de regularização da obra junto à SMOV da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, a questão técnica informada pelo denunciante diz respeito à incorporadora e ao engenheiro civil.
Quanto à regularização na prefeitura, pode-se afirmar, com base na documentação acostada aos autos, que a profissional se comprometeu a realizar a aprovação na prefeitura em 09/05/2012 (fl.17). Em agosto de 2013 (fl. 37) informou que já havia ingressado com os projetos na SMOV. Em 05/09/2013, sua secretária afirma que toda a documentação fora extraviada na SMOV e em sua defesa afirma que apenas em setembro de 2013 deu entrada com a documentação. Portanto, houve um tratamento negligente no cumprimento de seu dever profissional.

Segundo os documentos protocolados junto a denúncia n.º 1814/2013, os mesmos embasam o enquadramento da mesma no inciso X do artigo 18 da Lei Federal 12.378/2010 que diz “ser desidioso na execução do trabalho contratado”, uma vez que a denunciada, tendo afirmado que procederia à aprovação do projeto na prefeitura municipal, mesmo que tenha ingressado com  os documentos e que tenham sido extraviados naquele órgão, deveria ter efetuado todos os esforços para que a aprovação se concretizasse, mantendo o proprietário informado sobre o que estava ocorrendo. Seu procedimento deixou-o a descoberto, vindo a constatar apenas quando já estava habitando a residência que esta estava irregular. 


No entanto, após a denúncia, a denunciada envidou esforços para aprovar o projeto, o que ocorreu em 08/03/2016, como informa à s fls. 211 e 2012. 


1. DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO


Conforme a Resolução n.º 86 do Cau/BR, artigo 4, anexo, na tabela “7. Sanções por violação aos incisos I a XII do Art.18 da Lei 12.378, de 2010, as possíveis sanções previstas para o enquadramento no inciso X são de: advertência reservada ou advertência pública.

Considerando que a denunciada não possui sanções ético-disciplinares anteriores perante este Conselho e tendo em vista que é principio deste Conselho primeiramente orientar e disciplinar, é sugestão deste Relator a Aplicação de ADVERTÊNCIA RESERVADA.

2. REMETA-SE os autos à apreciação do Plenário do Conselho para julgamento, na forma da Resolução CAU/BR n° 34, artigo 27, § 4º, ressaltando que o sigilo do processo ético- disciplinar é obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha sido transitado em julgado. Além disso, informa-se que antes de iniciar o julgamento os Conselheiros que incorrerem em causa de impedimento, devem comunicar o fato ao Plenário, conforme Art. 62, da Resolução nº 34 do CAU/BR.

Porto Alegre, 10 de novembro de2016.
	MARCELO PETRUCCI MAIA
Coordenador
	____________________________________



	RUI MINEIRO
Coordenador Adjunto
	____________________________________



	MÁRCIO GOMES LONTRA
Membro 
	____________________________________
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